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O maior bem que uma pessoa e uma sociedade 
podem ter é a liberdade. Este direito inalie-
nável foi conquistado a partir de muita luta 

ao longo de nossa história. Ainda que muitos polí-
ticos não correspondam aos anseios da população, 
não podemos abrir mão do Estado Democrático de 
Direito e retornar ao passado sombrio da ditadura.

O Brasil viveu 21 anos de regime ditatorial quan-
do a democracia, responsável por assegurar as liber-
dades individuais e coletivas, foi abolida. O Congres-
so foi fechado e, quando funcionava, era um mero 
carimbador das decisões do executivo militarizado. A 
justiça também foi amordaçada pela hegemonia dos 
tribunais e auditorias milita-
res. O país não era mais re-
gido pela lei, mas pelo jugo 
dos militares. A Lei de Segu-
rança Nacional surgiu para 
eliminar o habeas corpus 
e outros dispositivos legais 
de proteção. As pessoas po-
diam ser presas e torturadas 
por vários dias sem que nin-
guém soubesse, como meio de extrair informações.

Os exemplos são muitos: Rubens Paiva, que na época 
era deputado federal, foi torturado e morto nas depen-
dências do DOI-Codi por ter trazido correspondência 
de exilados brasileiros no Chile para seus familiares no 
Rio. Os militares passaram por cima de sua imunidade 
parlamentar e prenderam-no ilegalmente. Até hoje seu 
corpo não foi encontrado. Mário Alves, dirigente do 
Partido Comunista Brasileiro, foi preso em Niterói e bar-
baramente torturado, chegando a ser empalado com um 
cassetete, como comprovam os estudos do grupo "Tortu-
ra Nunca Mais". Cerca de 300 pessoas seguem, até hoje, 
desaparecidas. Milhares foram perseguidas.

Professores eram demitidos quando os militares 
avaliavam haver simpatia com os comunistas, ou quan-

EDITORIAL OPINIÃO
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Abrir mão do Estado 
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é um erro grave!
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JORNAL DO ENGENHEIRO

do faziam críticas ao regime militar em sala de aula.
Na guerrilha do Araguaia, onde foi criado um "foco" 

guerrilheiro, os militares agiram com uma brutalidade - 
digna dos nazistas. Em sua maioria, os guerrilheiros eram 
compostos por cerca de sessenta estudantes famintos e 
mal armados. Qual era o risco de derrubarem o regime 
militar? Zero. Foram quase todos mortos, decapitados, e 
suas cabeças exibidas como troféus e usadas como uma 
forma de intimidação dos habitantes dos vilarejos da re-
gião. José Genoíno foi um dos poucos que escaparam. 
Passou cinco anos preso.

Embora tenhamos voltado ao estado democráti-
co de direito, nas favelas ainda se vive um regime 

de exceção. A lei não pre-
valece. Quem manda é a 
Polícia Militar, as milícias 
e facções criminosas que se 
utilizam de práticas como 
ameaças, torturas e assas-
sinatos para garantir o seu 
poder sobre as comunida-
des com a conivência dos 
poderes instituídos.

É inconcebível que alguém possa pedir a volta dos 
militares, a não ser que desconheça minimamente o 
que foi esse período. Isso não quer dizer que as ma-
nifestações que questionam o governo, como a do 
último dia 16, não sejam legítimas. Elas devem ser 
canalizadas para pressionar o Congresso e o governo 
para mudar a sua agenda e incluir pontos essenciais 
para a maioria da população.

Para que a sociedade avance, a democracia 
também deve avançar. Devemos investir na radi-
calização do conceito de bem-estar social, lutando 
pela expansão de nossos direitos e aprofundamen-
to das nossas conquistas.

É inconcebível que alguém 
possa pedir a volta dos 
militares, a não ser que 
desconheça minimamente o que 
foi esse período

Embora a maioria dos analistas políti-
cos, ao analisar a atual conjuntura brasilei-
ra, teime em separar a crise econômica da 
crise política, na realidade a segunda tem 
precedência sobre a primeira. Onde situar 
então a origem dos graves problemas que 
atravessamos? Novamente teremos que re-
correr ao nosso passado recente, principal-
mente a última fase da transição da ditadu-
ra civil-militar, no que agora chamamos os 
“governos de coalizão”, montados a partir 
do primeiro governo FHC.

Este tipo de arranjo privilegiou um de-
terminado sistema de alianças políticas vol-
tadas para uma mera sustentação do gover-
no sem nenhuma preocupação com o longo 
prazo, com as questões estratégicas do país e 
sem nenhuma proposta ou projeto de nação. 
Isto nunca esteve em nenhum momento em 
discussão. A “governabilidade” era a palavra 
mágica e a senha para suprimir o debate, 
pois o que estava em jogo era ela. Nunca fo-
mos a fundo para discutir governabilidade 
de quem e para manter o quê?

Como de praxe sempre ocorre no Bra-
sil, as dificuldades e contradições de tal 
sistema são sempre “resolvidos” por cima, 
distribuindo cargos, dinheiro através de 
emendas parlamentares e transformando 
o aparato governamental em um grande 
condomínio. Foi o fim da política, princi-
palmente da política com p maiúsculo.

Mas os fatos são obstinados e a reali-
dade cobra seu direito à existência. Todo 
esse sistema político envelheceu e não 
mais atende as nossas necessidades, além 
de apresentar um alto custo social e polí-
tico. Um novo arranjo de forças políticas, 
com uma nova visão e um projeto político 
generoso para com os menos favorecidos, 
tem que ser urgentemente criado sob pena 
de continuarmos nesta “via crucis”.



Direita perde as eleições e tenta golpe
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POLÍTICA

Participaram da mesa o ex-ministro da Educação Tarso Genro, o deputado federal Wadih Damous e o ex-presidente do Partido Socialista Brasileiro (PSB) Roberto Amaral 

Adriana Medeiros

O SENGE-RJ recebeu o ex-ministro 
da Educação Tarso Genro, o de-
putado federal Wadih Damous e o 

ex-presidente do Partido Socialista Bra-
sileiro (PSB) Roberto Amaral para  a pri-
meira edição do Café e Política, mesa de 
debates criada pelo Sindicato para discutir 
os temas que impactam a vida do cidadão. 
Na primeira edição, realizada no dia 21 
de agosto, o tema “Impeachment ou Gol-
pe?” trouxe para discussão os pedidos de 
impeachment contra a presidenta Dilma 
Rousseff e a situação política e econômica 
do Brasil. O evento também contou com a 
presença de diretores do Sindicato, jorna-
listas e militantes de movimentos sociais.

Desde que Dilma foi reeleita, em 
2014, com 51,6% dos votos, protestos 
em todo o Brasil têm sido organizados 
contra o governo. Embora sejam defi-
nidos como protestos “contra a corrup-
ção”, é comum ver pedidos de impeach-
ment contra a presidenta e até pela volta 
da Ditadura Militar. 

Para Roberto Amaral a “classe domi-
nante não está preocupada com a legali-
dade e nunca esteve”.

“A direita temia nossa capacidade de 
retaliação nas ruas. Se ela se convencer de 
que não incomodamos mais, o jogo termi-
nou”. Afirma que é necessário fortalecer 
uma ampla e aberta frente de esquerda, 
“com núcleo de esquerda, mas não (total-
mente) de esquerda, sem pensar no pro-
cesso eleitoral e sem pensar nos partidos”.

 
LEGALIDADE?

Para o advogado e deputado federal 

Contra a tentativa de golpe da direita, o ex-presidente do PSB Roberto Amaral destaca  
a importância de organizar uma frente ampla e aberta de esquerda

Wadih Damous, o processo de impea-
chment deve ter base na Constituição 
“e não em motivos inventados”. “Não 
se trata de defesa do governo Dilma. Se 
trata de defesa da legalidade do mandato 
presidencial”, afirmou.

Para que um processo de impeach-
ment seja aberto e tenha consistência, 
devem existir provas de que o presiden-
te cometeu algum crime comum, como 
homicídio ou roubo, ou crime de res-
ponsabilidade, como improbidade admi-
nistrativa. De acordo com a Lei 1079/50, 
que regula o respectivo processo de 
julgamento, caso o impeachment seja 
considerado procedente – quem julga é 
o presidente da Câmara dos Deputados – 
o vice-presidente assume. Caso este seja 
afastado ainda durante a primeira meta-
de do mandato, novas eleições são con-
vocadas. Caso isso ocorra após a primeira 
metade do mandato, as eleições são in-
diretas. Enquanto isso, quem assume é o 
presidente da Câmara dos Deputados. 

Para Roberto Amaral,  há pouca 
possibilidade de haver um golpe como 
no passado, com intervenção militar, 
por exemplo. Hoje busca-se o impea-
chment e, para isso, “não há necessi-
dade de base legal. Não há necessidade 
de seguir o rito constitucional já que o 
direito é um pacto feito pelas classes 
dominantes, pacto que se rompe no 
momento em que estas classes sentem 
a necessidade de desobedecê-lo. Não 
faltam juristas (ligados às classes domi-
nantes) para isso”. Entretanto acredita 
que um eventual impeachment, no 

momento, é desnecessário, já que a 
política econômica adotada é a mesma 
que o candidato derrotado, Aécio Ne-
ves (PSDB), adotaria. Sendo assim, “o 
golpe já aconteceu”.

INTERFERÊNCIA DA MÍDIA
Para Tarso Genro, “o traço mais ca-

racterístico da conjuntura não é a ten-
tativa de impeachment e sim a aliança 
de uma grande parte das classes domi-
nantes brasileiras com a gangsteriza-
ção da política e com um setor muito 
representativo, superior, da burocracia 
estatal. Por dentro deste pacto político 
é que eles vêm fazendo seus movimen-
tos. É um novo partido político que não 
é o PSDB nem o PMDB e sim o grande 
sistema oligopólico de comunicações 
que agrega, através de organizações 
superiores da alta classe dominante, 
como o instituto Milenium, que reúne 
90% da classe dominante brasileira, a 
agenda política, o conservadorismo da 
reação no Brasil”.

Assim sendo, Tarso acredita que 
os oligopólios midiáticos e as grandes 
corporações formaram um novo par-
tido e vêm pautando a agenda política 
brasileira. 

Wadih Damous cita como exemplo 
a Operação Lava-Jato, que investiga o 
esquema de desvio e lavagem de dinhei-
ro envolvendo a Petrobrás e empreitei-
ras. Ele critica a forma como a investi-
gação está sendo conduzida e a atuação 
da mídia, provavelmente se referindo 
aos “vazamentos seletivos”, do processo 

que, correndo em “sigilo de justiça”, vaza 
depoimentos específicos, do interesse da 
mídia conservadora, para os principais 
meios de comunicação, como é do conhe-
cimento geral.

“Como um integrante do Ministério 
Público pode dizer, em um culto em São 
Paulo, que está obedecendo a desígnios 
divinos? Além disso, a mídia cria a ideia 
de que a corrupção é a única mazela que 
aflige o país e que, para combatê-la, vale 
tudo”, disse Damous.

	
CRESCIMENTO DO CONSERVADORISMO

Durante o debate, também foi mui-
to discutido o crescimento da direita e 
o avanço do conservadorismo. Para Ro-
berto Amaral, a crise fundamental não 
são as ameaças ao governo, mas o avan-
ço da direita no Brasil.

“Torço diariamente para que as mi-
nhas reflexões estejam erradas, mas 
acredito que o nosso desafio é a con-
quista de corações e mentes não só da 
classe média, mas também da pequena 
burguesia e de setores populares seduzi-
dos pelas teses mais reacionárias, como 
a intolerância e a violência verbal que 
descamba seriamente para a violência 
física”, diz o político, ex-presidente do 
Partido Socialista Brasileiro (PSB). 

Ele demonstra assim sua preocupa-
ção  de que o crescimento da direita re-
presenta o crescimento de uma visão ra-
cista e xenófoba de mundo. “O nazismo 
não começou no Holocausto. Começou 
silencioso. A gente só vê quando explo-
de”, afirma Amaral.
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Terceirização flexibiliza  
leis trabalhistas e enfraquece  
a luta dos trabalhadores

D as 79 mortes ocorridas no se-
tor elétrico apenas em 2011, 
61 foram de trabalhadores 

terceirizados. Hoje, os terceiriza-
dos representam 20% dos traba-
lhadores brasileiros com carteira 
assinada. Isso corresponde a cerca 
de 12 milhões de pessoas, que estão 
submetidas a um regime de traba-
lho com alto índice de exploração, 
pouca segurança e flexibilização 
máxima dos direitos trabalhistas. 
Os dados estão presentes no dossiê 
"Terceirização e Desenvolvimento 
- Uma conta que não fecha”, ela-
borado pela Secretaria Nacional 
de Relações de Trabalho da CUT 
em parceria com o Dieese. Para 
Gunter de Moura Angelkorte, di-
retor de negociações coletivas no 
Sindicato dos Engenheiros no Es-
tado do Rio, o número de mortes 
e acidentes de trabalho tende a 
aumentar significativamente caso 
o Projeto de Lei da Câmara (PLC) 
30/2015, que amplia esse modelo 
de contratação, seja aprovado. O 
engenheiro acredita que ampliar 
a terceirização significa precari-
zar ainda mais o trabalho. “É uma 
involução de todos os direitos do 
trabalhador, inclusive do direito à 
saúde, educação e lazer”.

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) 

Projeto de Lei da Câmara 30/2015, em trâmite no Senado, pode aumentar 
índices de acidentes, mortes e trabalho escravo no Brasil

TRABALHO E EMPREGO

30/2015 deriva do Projeto de Lei 
4330/2004, de autoria do ex-depu-
tado federal Sandro Mabel (PR-GO) 
- empresário e dono da indústria de 
biscoitos MABEL -, que foi aprovado 
em abril na Câmara por 324 votos a 
favor, 137 contrários e duas absten-
ções. Atualmente, a súmula 331 do 
Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) auto-
riza a contratação de 
trabalhadores tercei-
rizados, mas apenas 
para atividades-meio, 
isto é, atividades que 
não tenham rela-
ção com a atividade 
principal da empresa 
contratante. Mas caso 
o PLC seja aprovado 
no Senado Federal, 
a terceirização será 
possível também para 
atividades-fim. As-
sim, todo profissional 
poderá ser terceirizado, mesmo no 
setor público.

Escravidão contemporânea
Gunter avalia que permitir a ter-

ceirização de atividades-fim terá 
consequências nefastas para a classe 
trabalhadora. “O Brasil vai se trans-
formar em um país de trabalho escra-

vo”, conclui. De fato, a relação entre 
a terceirização e o trabalho análogo 
ao escravo já pode ser comprovada. 
Segundo Vitor Araújo Filgueiras, 
pesquisador do Centro de Estudos 
Sindicais e Economia do Trabalho 
(CESIT) da UNICAMP e auditor 
fiscal do Ministério do Trabalho e 

Emprego, “dos 10 
maiores resgates de 
trabalhadores em 
condições análogas à 
de escravos no Brasil 
entre 2010 e 2013, 
em 90% dos flagran-
tes, os trabalhadores 
vitimados eram ter-
ceirizados, conforme 
dados obtidos a partir 
do total de ações do 
Departamento de Er-
radicação do Traba-
lho Escravo (Detrae) 
do Ministério do Tra-
balho e Emprego”. 

A superexploração do trabalha-
dor teceirizado ocorre principal-
mente porque a empresa contra-
tante não é legalmente obrigada a 
se responsabilizar pelo pagamento 
e segurança desses funcionários, 
cabendo às empresas que adminis-
tram a mão-de-obra terceirizada 
fiscalizar as condições do trabalho. 

Na prática, o modelo dificulta a fis-
calização e, consequentemente, a 
garantia dos direitos assegurados 
pela Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT), como o décimo-ter-
ceiro salário, férias remuneradas, o 
respeito à jornada de trabalho e à 
organização sindical. Caso o Proje-
to de Lei da Câmara (PLC) 30/2015 
seja aprovado, o quadro do trabalho 
análogo ao escravo no Brasil tende 
a se agravar.

Trabalho que mata
O dossiê elaborado pela CUT 

e o Dieese aponta que “os traba-
lhadores terceirizados estão mais 
sujeitos a acidentes e mortes no 
local de trabalho do que os traba-
lhadores contratados diretamen-
te”. A terceirização é especial-
mente perigosa no setor elétrico 
porque as empresas geralmente 
não respeitam a NR10, norma do 
Ministério do Trabalho que versa 
sobre segurança em instalações e 
serviços de eletricidade. O diretor 
de negociações coletivas do Sen-
ge-RJ, Gunter Angelkorte, relata 
que os trabalhadores não recebem 
o treinamento adequado, falta até 
equipamento de proteção indivi-
dual. “No setor elétrico, aciden-
te de trabalho costuma ter três 

Permitir a 
terceirização de 
atividades-fim terá 
consequências 
nefastas 
para a classe 
trabalhadora
Gunter Angelkorte 
Diretor de negociação coletivas  
do Senge/RJ

NOSSO FUTURO

TERCEIRIZADO
NÃO SERÁ



► 20% dos trabalhadores brasileiros que 
têm carteira assinada são terceirizados. Isso 
corresponde a cerca de 12 milhões de pessoas.

► Das 79 mortes ocorridas no setor elétrico 
apenas em 2011, 61 foram de trabalhadores 
terceirizados. 

► Em 90% dos flagrantes de condições análogas 
à de escravos no Brasil entre 2010 e 2013, os 
trabalhadores vitimados eram terceirizados.

► Na Petrobrás, o número de trabalhadores 
terceirizados cresceu 2,3 vezes de 2005 para 
2012. No mesmo período, o número de  
acidentes de trabalho apresentou aumento de 12,9 
vezes, e 85 trabalhadores terceirizados morreram 
em serviço.
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consequências: queimadura grave, 
mutilação ou morte.” 

Apenas na Petrobrás, o núme-
ro de trabalhadores terceirizados 
cresceu 2,3 vezes de 2005 para 
2012. No mesmo período, o núme-
ro de acidentes de trabalho apre-
sentou aumento de 12,9 vezes, e 85 
trabalhadores terceirizados morre-
ram em serviço.

Mas os acidentes e mortes ocor-
ridas em serviço não são a única 
maneira a partir da qual a tercei-
rização atua sobre a saúde de tra-
balhadoras e trabalhadores. Na 
Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ), onde terceiriza-
dos iniciaram o ano com meses de 
salário atrasados, quatro trabalha-
doras tiveram problemas de saú-
de relacionados ao estresse e hoje 
tomam remédio controlado. Tere-
zinha Costa, uma das diretoras da 
Associação de Trabalhadores Ter-
ceirizados da UFRJ, aponta algu-
mas causas: “Juntou tudo, a fome, o 
descaso, o abuso de poder. Cada dia 
que passava, era mais tristeza para 
os meus colegas, alguns não tinham 
o que comer, outros estavam sen-
do despejados, e nenhuma resposta 
da reitoria.” Terezinha  denuncia 
os interesses perversos por trás do 
PLC 30/2015: “A terceirização é 

uma forma de sonegar ainda mais 
os nossos direitos. Os empregado-
res gastam muito. Não tem um ser-
viço de qualidade. A terceirização 
veio para matar e destruir.” 

Impactos da terceirização  
na luta dos trabalhadores

O caso da UFRJ comprova os ris-
cos da terceirização para a luta dos 
trabalhadores. A CLT determina 
que a categoria profissional é um 
dos parâmetros para a organização 
sindical. Portanto, os trabalhadores 
terceirizados, que são tratados pela 
legislação vigente como prestadores 
de serviço de áreas específicas, não 
podem compor um mesmo sindica-
to, embora se encontrem no mesmo 
espaço de trabalho e sejam subme-
tidos a condições semelhantes de 
exploração. Entendendo que a or-
ganização coletiva fortaleceria esses 
profissionais nas negociações com 
as empresas e a reitoria, os tercei-
rizados da universidade fundaram, 
em abril deste ano, uma associação 
(ATTUFRJ) que reúne trabalhado-
res da limpeza, portaria, vigilância, 
almoxarifado e manutenção técnica. 
Para Terezinha, o principal desafio 
do processo vem sendo mobilizar os 
trabalhadores, que têm medo de ser 
demitidos, como aconteceu com ela 

no início do ano. Em meio a pro-
testos pela regularização dos salá-
rios e benefícios atrasados, Tereza 
recebeu aviso-prévio da empresa 
Qualitécnica, onde trabalhava. 
Hoje, ela continua na universida-
de, mas vinculada a outra empresa 
de mão-de-obra terceirizada.

Embora reconheça a importân-
cia das associações de trabalhado-
res, o diretor de Negociações Cole-
tivas do Senge-RJ pondera que elas 
não têm a mesma representativida-
de e o mesmo poder que os sindica-
tos. “Um sindicato pode entrar com 
ação na justiça sem precisar nomi-
nar o autor da ação. A associação 
não tem esse poder. Isso faz uma 
diferença muito grande, porque 
um modelo expõe o trabalhador e 
o outro não.”

Gunter defende que é preciso lu-
tar contra o Projeto de Lei da Câmara 
30/2015, que acentuaria a pulveriza-
ção da organização dos trabalhado-
res. “O governo perdeu uma grande 
oportunidade de fazer uma reforma 
sindical que pudesse garantir a exis-
tência de sindicatos grandes e for-
tes, como se tem na Europa.” Para o 
engenheiro, fortalecer os sindicatos 
é essencial para a luta contra a pre-
carização e por mais direitos para a 
classe trabalhadora.

Engenheiro, ao preencher 
a sua Anotação de Res
ponsabilidade Técnica 
(ART) no campo referente 
ao Código de Entidade de 
Classe, anote o número 
27. Desta forma, você es-
tará repassando 10% de 
sua ART para o Sindicato 
dos Engenheiros e estará 
contribuindo para que o 
Senge fortaleça a luta em 
defesa dos engenheiros e 
da engenharia nacional. 
Acesse a página eletrô-
nica do sindicato (www.
sengerj. org.br) e conheça 
um pouco mais a sua enti-
dade representativa.

GARANTIA PARA 
O ENGENHEIRO 
E A SOCIEDADE

art
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TRABALHO E EMPREGO

Dezesseis trabalhadores foram 
demitidos do Conselho Regio-
nal de Engenharia e Agrono-

mia do Rio de Janeiro (Crea-RJ) no 
dia 8 de agosto. A maioria dos fun-
cionários tinha mais de vinte anos de 
casa. Eles foram informados através 
de telegrama, e sequer receberam 
aviso-prévio, como determina a CLT 

Demissões no Crea-RJ violam  
direitos dos trabalhadores

Contratações para cargos de confiança e dados orçamentários  
comprovam que entidade não passa por problemas financeiros

(Consolidação das Leis de Trabalho). 
Os trabalhadores também não tive-
ram garantido o direito de passar por 
um processo administrativo.

Reynaldo Barros, presidente do 
Crea-RJ, afirma que as demissões 
foram motivadas por uma crise eco-
nômica do conselho. No entanto, o 
último relatório apresentado pela 

Comissão de Orçamento e Tomada 
de Contas (COTC) do Crea-RJ mos-
tra que a receita acumulada até ju-
nho de 2015 cresceu 7% em relação 
ao mesmo período do ano passado, 
enquanto a despesa caiu 0,2%. Os 
dados contradizem o argumento de 
que a entidade passa por problemas 
financeiros. Além disso, pelo menos 
vinte funcionários extra-quadros fo-
ram contratados desde o início do 
ano. Jorge Antônio, funcionário do 
Crea-RJ e diretor do SENGE-RJ, cri-
tica o posicionamento de Reynaldo 
Barros. “O argumento da falta de di-
nheiro cai por terra quando se per-
cebe que o presidente está fazendo 
diversas contratações para cargos de 
confiança, que custarão ao Crea-RJ 
cerca de R$ 4 milhões anualmente.” 

CLIMA DE MEDO
Jorge Saraiva, diretor do SENGE-

-RJ, lamenta o clima de medo que foi 
instaurado entre os funcionários do 
conselho após as demissões. “O que 
se está vivendo hoje no Crea é uma 
administração ditatorial onde as pes-
soas ficam a mercê de um terrorismo 
violento. Quando chega sexta-feira, 
ninguém sabe se no sábado vai rece-

ber um telegrama anunciando a de-
missão, como aconteceu”. Para ele, o 
posicionamento de Reynaldo Barros 
é contraditório. “O presidente do 
Crea-RJ caminha na contramão do 
discurso que vem pregando, de um 
país mais justo, quando implanta no 
próprio conselho esse clima de ter-
rorismo administrativo”. 

 Saraiva ressalta a arbitrariedade 
do processo, e conclui que houve 
motivação política. “As demissões 
não aconteceram por problemas de 
competência, ou qualidade de traba-
lho. Foram demissões políticas que 
nós, como Sindicato dos Engenhei-
ros, não podemos aceitar de maneira 
alguma”. O engenheiro acrescenta 
que as demissões gerarão enormes 
passivos trabalhistas, que gerarão 
impacto no orçamento do conselho 
por muitos anos. Ele relembra o úl-
timo mandato do presidente, entre 
2006 e 2008, quando também houve 
demissões de funcionários estáveis. 
Muitos deles foram reintegrados ju-
dicialmente nos anos seguintes.

No momento, os trabalhadores es-
tão entrando com ações judiciais in-
dividuais contra a entidade. 
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Projeto da Câmara pode  
alterar Lei Anticorrupção

O acordo de leniência permite ao 
infrator de ordem econômica cola-
borar nas investigações e apresen-
tar provas inéditas e suficientes 
para a condenação dos demais 
envolvidos. No entanto, o infrator 
precisa seguir requisitos para que 
o acordo seja válido: além de ser 
o primeiro a se manifestar, deve 
cessar imediatamente a prática 

de irregularidade investigada, ad-
mitir a participação na infração, 
cooperar com as investigações e 
fornecer informações novas que 
comprovem a infração.

Em contrapartida, o envolvido 
tem os seguintes benefícios: ex-
tinção da ação punitiva da admi-
nistração pública ou redução da 
penalidade imposta pelo Conselho 

Administrativo de Defesa Econô-
mica (CADE), isenção da obrigato-
riedade de publicar a punição e da 
proibição de receber do governo 
incentivos, subsídios e emprés-
timos, isenção ou atenuação da 
proibição em contratar com a ad-
ministração pública, a chamada 
inidoneidade, e redução da multa 
em até dois terços.

Em defesa da engenharia nacional e do povo brasileiro
Clovis Nascimento*

"Quando o terror invade um povo, 
transforma muitas vezes um pusi-
lânime num herói", disse o ex-pre-
sidente Getúlio Vargas. A história 
se repete e o que estamos assistindo 
nos meios de comunicação é a cons-
trução de vilões e heróis diante de 
uma farsa maniqueísta. A operação 
Lava-Jato - que denuncia escândalos 
na Petrobras - está promovendo um 
movimento de ataque à nação brasi-
leira. Isso porque em vez de apurar 
com rigor e responsabilizar as pes-
soas, a Operação está tomando pulso 
em torno da destruição das empresas 
brasileiras, das riquezas nacionais 

e da soberania brasileira. Obras pa-
ralisadas em todo o país promovem 
demissões em massa, estagnação da 
economia e interrupção de projetos 
e serviços. Reivindicamos a apura-
ção e a responsabilização dos casos 
de corrupção, mas não permitiremos 
que estes fatos abram uma avenida 
de oportunidades para uma política 
entreguista e de destruição da enge-
nharia nacional.

Este cenário é fruto de atitudes, no 
mínimo, irresponsáveis e nada repu-
blicanas. Em nome de um discurso 
falseado, juízes e parlamentares, in-
vocados pelos setores conservadores 
da sociedade, vêm destruindo o país. 
Na Câmara dos Deputados, seu pre-

sidente atual representa o retrocesso, 
a face mais perversa da direita bra-
sileira. Este cidadão lidera o avanço 
da agenda conservadora de retirada 
de direitos e ataques às minorias. O 
Brasil, desde 2002, retomou um im-
portante processo de desenvolvimen-
to com inclusão social. Milhares de 
brasileiras e brasileiros puderam ter 
acesso às universidades e ao mercado 
de trabalho. Vivemos um período de 
crise da acumulação capitalista em ní-
vel mundial por uma disputa esquizo-
frênica por mercados. Por outro lado, 
a nova geopolítica quebrou a unilate-
ralidade com a instituição dos BRICs, 
bloco formado por países emergentes 
como Brasil, Rússia, Índia e China.

O governo precisa tomar a dian-
teira deste processo e aprofundar as 
mudanças estruturais necessárias, 
como a reforma política e a demo-
cratização dos meios de comuni-
cação. Para tanto, irá contar com a 
participação de sindicatos ao lado 
dos movimentos sociais na luta por 
mais direitos e mais democracia. De-
fendemos incondicionalmente o for-
talecimento da engenharia nacional, 
o Estado Democrático de Direito e a 
soberania da nação. Mais direitos e 
mais democracia. Não permitiremos 
retrocesso!

* Vice-presidente do SENGE-RJ e 
presidente da FISENGE

T ramita na Câmara dos Deputa-
dos uma proposta de alteração 
da Lei 12.846/2013, conhecida 
como “Lei Anticorrupção”. Se-

gundo o deputado federal Vicente Cân-
dido (PT-SP), presidente da Comissão 
de Fiscalização Financeira e Controle 
da Câmara (CFFC), o objetivo do pro-
jeto é que os administradores sejam pu-
nidos, não as empresas, desde que elas 
reparem os danos causados. 

 Protocolado no dia 12 de agosto, o 
projeto discute principalmente dois arti-
gos: o 2º, que diz que pessoas jurídicas se-
rão responsabilizadas nos âmbitos admi-
nistrativo e civil; e o 16º, que define que 
apenas a primeira empresa a se manifes-
tar poderá assinar o Acordo de Leniência.

Vicente Cândido acredita que as 
alterações são fundamentais para ga-
rantir a sobrevivência das empresas 
e proteger a economia brasileira. Ele 
cita o exemplo do Complexo Petro-
químico do Rio de Janeiro (Comperj), 
onde as obras estão paradas desde o 
início das investigações. O que já foi 
construído, portanto, precisará passar 
por reforma e recuperação quando as 
operações forem retomadas devido ao 

desgaste causado pelo tempo parado. 
O Comperj chegou a empregar mais 
de 35 mil pessoas e prometia mais de 
200 mil postos quando as obras esti-
vessem finalizadas.

“A empresa e os empregados não 
cometeram crime algum. É preciso 
preservar as empresas e os conheci-
mentos de engenharia e gestão ali acu-
mulados por ela ao longo dos anos. A 
punição deve ser aplicada aos gestores 
envolvidos, pessoas físicas, que serão 
responsabilizadas criminalmente pe-

las falcatruas que praticaram, pelos 
crimes que comprovadamente come-
teram”, defende o presidente do SEN-
GE-RJ, Olímpio Alves dos Santos.

Para o deputado, em nota publi-
cada no seu site oficial, “as alterações 
e acréscimos propostos possibilitarão 
a formação de acordo de leniência 
com a empresa, com a imputação da 
responsabilidade objetiva de repara-
ção do dano, além de multa cabível 
em cada caso. Por outro lado, não 
deixarão de possibilitar ao Estado 

punir os seus proprietários e admi-
nistradores”.

Em artigo publicado na Folha de 
São Paulo no dia 01º de maio, Vicente 
Cândido defende ainda que “é preci-
so separar a pessoa física, que prati-
cou o ilícito, das empresas, que detêm 
know-how, tecnologia e geram renda 
e empregos no Brasil”.

A Operação Lava-Jato foi iniciada 
em março de 2014 e investiga o esque-
ma de desvio e lavagem de dinheiro 
envolvendo a Petrobrás e empreiteiras.

Como funciona o acordo de leniência?

BRASIL
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Exposição sobre o  
Rubens paiva visita a Uerj

Ana Cruz lança CD sobre a história das mulheres negras
Resgatar a memória e a identidade das 

mulheres negras. Este é o objetivo 
do primeiro CD da escritora e poetisa 
Ana Cruz, “Sublime Ancestralidade”. 
A obra apresenta nove de seus poemas 
musicados, com influências do jazz, do 
samba e do blues. No encarte, ao lado 
de cada música, é contada a história 
de uma mulher negra que fez parte da 
história do Brasil, entre elas a líder qui-
lombola Tereza de Benguela, a Makota 
Valdina Pinto e a criadora do Prêmio 
Afro Ruth Pinheiro, projeto de maior 
expressão da cultura afro-brasileira.

Ana conta que escolheu musicar 
os poemas por acreditar que assim eles 
pudessem chegar à população negra 
que está fora das universidades. 

“A maioria das pessoas que discu-
tem o meu trabalho está nas universi-
dades. Mas ele não chega à população 
negra no geral. Desde a África, nossa 
história é contada com oralidade e 
música. Portanto, não é só um CD, é 
um projeto. Quero dar bastante visi-
bilidade e prentendo até que ele seja 
paradidático. Mas, infelizmente, es-
barramos em muitas diretoras de es-

cola que dizem que cultura negra é 
macumba. Não quero que seja voltado 
apenas para alunos negros, mas para 
todos os alunos”, afirma.

Para a escritora, poetisa e agora 
cantora, a arte tem o papel de construir 
identidade e hegemonia.

“O papel é você se encontrar en-
quanto sujeito e abrir novas perspecti-
vas para avaliar o mundo e avaliar a sua 
realidade. E a população negra tem essa 
necessidade até para construir uma he-
gemonia no que diz respeito ao enten-
dimento do seu papel no mundo en-

quanto sujeito, que construiu esse país, 
que tem antepassados escravizados que 
deixaram legado e para também reivin-
dicar este legado”, defende.

Ana Cruz é mineira e já lançou 
quatro livros: E... feito de luz (1995), 
Com o perdão da palavra (1999), Mu-
lheres Q’ Rezam (2001) e Guardados 
da Memória (2008). Em 2011, ela 
lançou o projeto "Mulheres Bantas", 
Vozes de Minhas Antepassadas, que 
incluiu um seminário sobre literatura 
afro-brasileira e o lançamento de um 
DVD com leituras de seus poemas.

E ntre 31 de agosto e 4 de setembro, 
o SENGE-RJ apresentou a expo-
sição Rubens Paiva: presente! na 

Universidade do Estado do Rio de Ja-
neiro (Uerj). O evento fez parte da Se-
mana de Engenharia, organizada pelo 
Centro Acadêmico do curso e contou 
com o apoio da universidade.

A presidente do CA, Glória Paixão, 
afirmou que a organização tentou esco-
lher para palestras e eventos aquilo que 
o estudante de engenharia da Uerj “não 
sabe, mas deveria saber”.

“Promovemos palestras sobre o pa-
pel da mulher no mercado de trabalho, 
por exemplo”, conta Glória, que é estu-
dante de engenharia civil.

O diretor do SENGE-RJ Victor Mar-
chesini participa de um debate na quinta-

Evento faz parte da Semana 
de Engenharia, realizada 
entre 31/08 e 04/09
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-feira (04), às 19h, sobre as privatizações.
“Estamos recebendo cada vez mais 

demandas de estudantes, de diferentes 
cursos e universidades, que nos procu-
ram para debater o desenvolvimento e 
a engenharia nacional”, conta Victor. 
“Não apenas sobre a situação da indús-
tria brasileira no momento, mas tam-
bém sobre os projetos em disputa”.

 
Saiba mais

A exposição sobre Rubens Paiva conta 
com fotos e textos que narram a trajetória 
profissional e política do ex-deputado fe-
deral e engenheiro brutalmente assassina-
do pela ditadura militar em 1971. A pro-
posta de percorrer bairros, universidades 
e centros da cultura é fruto da certeza de 
que eternizar Rubens Paiva é o caminho 
para não deixar que caia no esquecimento 
o trágico desaparecimento de uma lide-
rança brasileira, que defendeu a democra-
cia e a justiça social como cidadão, como 
profissional e como parlamentar.


